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U m cartaz colado no último dia 5 no 
auditório da Associação Brasilei­
ra de Imprensa (ABI), no Rio de 

Janeiro, durante um debate sobre a 
obrigatoriedade de diploma para o 
exercício da profissão de jornalista, 
revelou de maneira exemplar a paixão 
corporativista com que esta questão 
vem sendo tratada em certas áreas 
universitárias e sindicais, mas sobretu­
do suscitou uma pergunta sobre quem 
realmente fala, para a sociedade brasi­
leira, em nome do jornalismo brasileiro. 

Sob título "Os traidores da catego­
ria", o cartaz arrolava cerca de quinze 
jornalistas, todos favoráveis ao fim do 
diploma obrigatório de jornalismo para 
o exercício da profissão, a começar por 
Mauro Santayana, autor desta proposta 
perante a Comissão de Estudos Consti­
tucionais. Nomes como Oliveiras da S. 
Ferreira, Clóvis Rossi, Isaac Jarda-
novsky, Boris Casoy, Raimundo Rodri­
gues Pereira, Matinas Suzuki Jr., Caio 
Túlio Costa, Miguel Jorge e alguns 
mais. 

O que há de comum nestes nomes, 
além de sua posição contra o diploma 
obrigatório? Apenas que são jornalistas 
militantes e alguns dos mais importan­
tes e respeitáveis da imprensa brasilei­
ra. Colado por estudantes de jornalis­
mo, com a cumplicidade do presidente 
do Sindicato dos Jornalistas do Rio de 
Janeiro, o beneplácito de professores 
universitários, a indiferença de direto-
res da ÂBI e o entusiástico apoio da 
maioria dos que assistiam ao debate 
(honrosas exceções à parte, que protes­
taram), aquele cartaz —uma autêntica 
lista de cassações— apesar de tudo 
prestou um serviço à atual polémica. 

Mostrou que a defesa do fim do 
diploma obrigatório não é uma mera 
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ama patronal ou uma solerte maqui- Suplicy (PT) não tem uma posição da atividade jornalística, que é a trama patronal ou uma solerte maqui­
nação da Sociedade Interamericana de 
Impi-ensa (ísiP). É acima de tudo uma 
exigência qu® corta vertical e horizon­
talmente a categoria dos jornalistas 
brasileiros. O cartaz da ÂBI é, de fato, 
exemplar: havia nele jornalistas con­
servadores, liberais e esquerdistas; 
patrões e empregados; editores e repór­
teres; profissionais diplomados em Jor­
nalismo e profissionais "diplomados" 
nas redações; professores universitári­
os, ex-professores universitários e pro­
fissionais que nunca ensinaram em 
universidades; jornalistas que milita­
ram na imprensa alternativa e estudan­
til e outros que sempre foram da grande 
imprensa. 

Passados alguns meses desde que 
Mauro Santayana apresentou sua pro­
posta, o debate que se seguiu já permite 
algumas conclusões. A primeira delas é 
que, cada vez mais, a defesa do diploma 
conceritra-se na militância sindical da 
categoria e entre alunos e professores 
de Jornalismo, enquanto que a defesa 
do fim daquela exigência espalha-se 
entre os que militam nas redações, isto 
é, entre os que têm na profissão sua 
atividade principal, senão exclusiva, 
com destaque particular para alguns 
dos mais respeitáveis profissionais da 
imprensa brasileira (há jornalistas de 
primeiríssimo plano defendendo o di­
ploma, mas são minoria). 

Fora da categoria, o debate não se 
presta a enquadramentos ideológicos ou 
partidários. Na área política, aprovam 
o fim do diploma obrigatório específico 
nomes como Fernando Henrique Cardo­
so e Orestes Quércia (PMDB), Francis­
co Weffort e Marilena Chauí (PT). 
Paulo Maluf (PDS) é contra. Eduardo 

argumentam que diploma para j 
ta não é matéria constitucional, i 

Suplicy 
clara. 

Outra conclusão: podem ter razão, de 
um ponto de vista estrito, os que 
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provocar o debate, a Comissão de 
Estudos Constitucionais mostrou que 
este é um tema que está na ordem do 
dia (do contrário, haveria tanta polémi­
ca?). E um resultado concreto 

com o projeto do 
Sebastião Nery (PI 

defendendo o fim do diploma obrigató­
rio para o exercício da profissão. 
Note-se: é um projeto apresentado por 
um deputado ao Congresso, que agora 
irá discuti-lo e aprová-lo ou rejeita-lo, 
no foro mais adequado para isso. 

Na verdade, a polémica escapou dos 
limites da categoria porque o que está 
em debate, de fato, é o corporativismo 
da sociedade brasileira e de suas 
representações profissionais. E tornou-
se um assunto politico porque começou 
entre jornalistas. Poucos ligariam para 
isso, se o debate estivesse ocorrendo 
entre químicos, biólogos ou metalúrgi­
cos. 

Tentando redurir o debate à defesa da 
reserva de'mercado para diplomados' e 
procurando enquadra-lo apenas como 
uma ameaça à regulamentação da 
categoria, os sindicatos de jornalistas 
repisam o mote agitativo de que 
"jornalista é trabalhador" e insistem 
em querer representar a categoria mais 
ou menos como os sindicatos de meta­
lúrgicos representam os metalúrgicos. 
Ora, a óbvia condição de trabalhador 
dos jornalistas não lhes confere automa­
ticamente o status de operário. 

E, antes de tudo, este concepção 
sindical encobre a dimensão essencial 

da atividade jornalística, que é a 
dimensão política ou institucional. Âo 
contrário de outras categorias, que 
produzem bens ou serviços, jornalistas 
produzem algo muito mais volátil e de 
óbvio impacto político: informações, 
análises e interpretações, que tendenci­
almente atingem a toda a sociedade. 
Assim como a ninguém ocorre exigir 
diploma de Ciência Politica para o 
exercício de mandato de deputado ou 
governador, a ninguém deveria surpre­
ender a não-ohrigatoriedade de diploma 
específico para jornalistas, que desem­
penham um papel muito semelhante ao 
dos políticos (segundo Weber, o jorna­
lista é um tipo de político profissional). 

Os sindicatos da categoria devem ser 
fortalecidos e a regulamentação profis­
sional aperfeiçoada, o que o fim do 
diploma não impede, como prova a 
experiência da maioria dos países 
democráticos da Europa e dos Estados 
Unidos, onde aquele requisito não é 
obrigatório. Mas a consolidação da 
democracia brasileira passa também 
pelo fortalecimento do jornalismo brasi­
leiro, algo de que a militância sindical 
da categoria parece não se dar conta, ao 
insistir numa prática puramente eco­
nomicista e "obreirista". O consolo é 
que o debate está apenas começando. 
Depois de quarenta anos de atrelamento 
dos smdicatos ao Estado, o corporati­
vismo é uma praga que não se elimina 
facilmente. Não basta o anticorporati* 
vismo retórico, é preciso que as lide­
ranças sindicais (e universitárias) 
acreditem sinceramente ao que estão 
dizendo. 


